PARECER Nº   771  , DE 2006

Da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de lei n.º 579, de 2005.



De autoria do nobre Deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe acrescenta o inciso XI ao artigo 9.º da Lei n.º 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 129.ª à 133.a Sessões Ordinárias, de 06 a 13/09/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à matéria, com emenda.

Na presente oportunidade, o projeto vem ao exame desta Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura tem o escopo de corrigir grave discriminação gerada pela Lei do IPVA, que só concede isenção do imposto aos portadores de deficiência que podem ser proprietários de veículos automotores ou que neles possam se locomover de forma autônoma, excluindo as pessoas que, em função do tipo de deficiência, não podem ser proprietárias de veículos, dependendo de um parente para se locomover, ou mesmo pais ou responsáveis que precisam do veículo para transportar crianças e adolescentes portadores de deficiência.


A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça tem o fito de aprimorar a redação do projeto, motivo pelo qual não vemos óbices à sua aprovação.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 579, de 2005, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

É o nosso parecer.

a) ANTONIO MENTOR -  RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 7-3-2006

a) VALDOMIRO LOPES – Presidente

João Caramez – Valdomiro Lopes – José Zico Prado – Antonio Mentor – Souza Santos
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